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oportunidades de intervenção, respondendo às necessida-
des sectoriais;

d) Apoiar o relacionamento institucional, no plano na-
cional e internacional.

4 — Os gabinetes referidos no n.º 1 do presente arti-
go são dirigidos por directores, que exercem a sua acti-
vidade em regime de comissão de serviço, nos termos 
previstos no Código do Trabalho, subordinados hierárquica 
e funcionalmente ao conselho directivo.

Artigo 4.º
Unidades de investigação e desenvolvimento tecnológico

1 — As unidades de investigação e desenvolvimento 
tecnológico são estruturas de investigação científica, cria-
das por deliberação do conselho directivo.

2 — O número de unidades de investigação e desen-
volvimento tecnológico não pode ultrapassar, em cada 
momento, o limite máximo de 21.

3 — A coordenação de cada unidade de investigação 
e desenvolvimento tecnológico compete a um coordena-
dor, que exerce a sua actividade em regime de comissão 
de serviço, nos termos previstos no Código do Trabalho, 
dependendo, hierárquica e funcionalmente, do director do 
respectivo departamento científico.

4 — Em função de prioridades estratégicas do 
INRB, I. P., e das necessidades de investigação daí decor-
rentes, o conselho directivo pode modificar ou extinguir as 
unidades de investigação e desenvolvimento tecnológico, 
com respeito pelo limite máximo constante do n.º 2 do 
presente artigo.

Artigo 5.º
Centros de actividades

1 — Para a prossecução das suas actividades o INRB, I. P., 
pode ainda criar centros de actividade, os quais consti-
tuem formas de organização funcional da actividade e 
da afectação de recursos nas áreas de investigação cien-
tífica, bem como nos domínios operacionais e do apoio 
especializado.

2 — O número de centros de actividades a criar não 
pode ultrapassar o limite máximo de 15.

3 — A coordenação de cada centro de actividade com-
pete a um coordenador, que exerce a sua actividade em 
regime de comissão de serviço, nos termos previstos no 
Código do Trabalho, dependendo, hierárquica e funcional-
mente, de quem o conselho directivo determine.

4 — Em função de prioridades estratégicas do INRB, I. P., 
o conselho directivo pode criar, modificar ou extinguir os 
centros de actividades, com respeito pelo limite máximo 
constante do n.º 2 do presente artigo. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1417/2007
de 30 de Outubro

Pela Portaria n.º 110/2002, de 4 de Fevereiro, alterada 
pela Portaria n.º 1264 -BB/2004, de 29 de Setembro, foi 

criada a zona de caça municipal de Gondar (processo 
n.º 2750 -DGRF), situada no município de Amarante, com 
uma área de 8477 ha, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caça e Pesca do Marão.

Veio entretanto o proprietário de terrenos incluídos na 
zona de caça requerer a exclusão destes.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, que sejam excluídos desta zona de caça 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Aboadela, 
município de Amarante, com uma área de 1604 ha, ficando 
a zona de caça com uma área de 6873 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 21 de Setembro de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 24 de Setembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 1418/2007
de 30 de Outubro

Em reconhecimento do papel relevante que um im-
portante número de pessoas colectivas privadas sem fins 
lucrativos tem vindo a desempenhar na prossecução de 
objectivos de utilidade pública em saúde, foi previsto o 
apoio financeiro ao desenvolvimento de projectos e de 
acções integradas no desenvolvimento do Plano Nacional 




